
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.364 - SC (2014/0154450-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TIMBRO (SC) COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ PORTO PRADE E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS. 
BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO INCLUSÃO. 
PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, os valores 
provenientes do crédito do ICMS não ostentam natureza de receita 
ou faturamento, mas mera recuperação de custos na forma de 
incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, não integrando, portanto, a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS"  (AgRg no REsp 1422739/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.364 - SC (2014/0154450-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TIMBRO (SC) COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ PORTO PRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (fl. 241, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA PARA POSTULAR A COMPENSAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. BASE DE CÁLCULO DA COFINS E 
PIS. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS DECORRENTE DE 
INCENTIVO FISCAL CONCEDIDO PELO ESTADO.

1. Conforme pacificado pela Súmula 213 do STJ, o mandado de 
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária. Reconhecido o direito à compensação, esta 
se fará administrativamente, através da análise da documentação e 
dos lançamentos efetuados na contabilidade da empresa.

2. Considerando que a ação foi ajuizada antes da vigência da 
LC 118/05, estão prescritas as parcelas anteriores aos cinco anos 
que antecedem a propositura da demanda, conforme entendimento 
já pacífico do STF (RE nº 566.621).

3. O crédito presumido de ICMS é verdadeira renúncia fiscal 
concedida pelos Estados-Membros, a fim de incentivar/desenvolver 
determinada atividade econômica de interesse da sociedade. Assim, 
não se constituindo receita/faturamento da empresa, tampouco 
acréscimo patrimonial e lucro, não há falar em incidência de 
PIS/COFIS."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 359, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS. BASE DE 
CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO INCLUSÃO. PRECEDENTES. 

Documento: 1394291 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." 

Aduz a agravante que "As hipóteses de exclusão da base de cálculo 
para tributação estão expressamente consignadas nos §§ 3º dos art. 1º da Lei n.º 
10.637/2002 e do artigo 1º da Lei nº 10.833/2002, convindo notar que entre as 
exceções enumeradas nesses diplomas legais não consta qualquer determinação 
para exclusão das receitas oriundas de créditos de ICMS transferidos a terceiros. A 
menos que o Poder Judiciário atue como legislador positivo, o que é sabidamente 
vedado, sob pena de afronta ao art. 2º da Constituição Federal, não é possível 
excluir da tributação das contribuições sociais em questão, a parcela da receita 
bruta antes destacada. Ainda há de se considerar que a norma isentiva de tributo 
não pode ser interpretada de maneira extensiva. Nesse sentido, convém rememorar 
a disciplina do art. 111, II, do CTN, segundo o qual, interpreta-se literalmente a 
legislação tributária que disponha sobre a outorga de isenção. Assim, é notório que 
o acórdão recorrido ao excluir da base de cálculo das contribuições para o PIS e 
COFINS as receitas auferidas pela contribuinte da transferência de seus créditos 
de ICMS a terceiros, sem qualquer previsão legal, violou também os arts. 1º da Lei 
n.º 10.637/2002 e 10.833/2003, e o art. 111, II, do CTN, motivo pelo qual se faz 
necessária a sua reforma." (fls. 377/378, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS. 
BASE DE CÁLCULO. PIS E COFINS. NÃO INCLUSÃO. 
PRECEDENTES.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, os valores 
provenientes do crédito do ICMS não ostentam natureza de receita 
ou faturamento, mas mera recuperação de custos na forma de 
incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, não integrando, portanto, a base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da COFINS"  (AgRg no REsp 1422739/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
 
Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada e nos termos da 
jurisprudência pacífica do STJ, os valores provenientes do crédito presumido de ICMS 
não integram a base de cálculo da contribuição ao PIS e COFINS, pois não possuem 
natureza jurídica de receita ou faturamento, mas de recuperação de custos na forma de 
incentivo fiscal. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. 
PRECEDENTES.

1. As Turmas da Primeira Seção desta Corte firmaram 
entendimento no sentido de que os valores provenientes do crédito 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de 
recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo 
governo para desoneração das operações, de forma que não 
integram a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.363.902/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2014 e AgRg 
no AREsp 509.246/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INCLUSÃO DOS VALORES REFERENTES A 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO 
PIS/COFINS. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
CONCEITO DE RECEITA, PARA O FIM DE IMPOSIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA 
DO PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE LEI. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1. A base de cálculo do PIS/COFINS é o total das receitas 
obtidas pelo contribuinte, em decorrência da venda de mercadorias 
ou de serviços (art. 1o. e §§ das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003), de 
modo que para definir aquela mesma base se requer a devida 
compreensão do conceito jurídico de receita.

2. Há generalizado consenso, entre os doutos, que se entende 
por receita, para fins de incidência de tributos que a têm como 
suporte, o ingresso financeiro que se incorpore, positiva e 
definitivamente, ao patrimônio de quem o recebe e, ademais, 
represente retribuição ou contraprestação de atos, operações ou 
atividades da pessoa jurídica ou, ainda, seja contraprestacional do 
emprego de fatores produtivos titulados pela sociedade.

3. Assim, o crédito presumido do ICMS configura incentivo 
voltado à redução de custos, com vistas a proporcionar maior 
competitividade no mercado para as empresas de um determinado 
Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento, 
razão pela qual não pode ser incluído na base de cálculo do PIS e da 
COFINS

(...)
5.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido."
(AgRg no REsp 1.363.902/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 19/08/2014)

"1. A jurisprudência consolidada em ambas as Turmas 
especializadas em direito público deste Tribunal é firme no sentido de 
que os valores provenientes do crédito do ICMS não ostentam 
natureza de receita ou faturamento, mas mera recuperação de custos 
na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para 
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desoneração das operações, não integrando, portanto, a base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS."

(AgRg no REsp 1.422.739/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/02/2014, DJe 18/02/2014)

"1. Créditos presumidos de ICMS, por se tratarem de mero 
ressarcimento, não representam ingresso de valores nos caixas da 
empresa e, portanto, não são tributáveis. Precedentes do STJ."

(REsp 1.218.248/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013)

"1. O crédito presumido de ICMS configura incentivo voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior competitividade 
no mercado para as empresas de um determinado estado-membro, 
não assumindo natureza de receita ou faturamento, motivo por que 
não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS."

(AgRg no REsp 1.319.102/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013)

"TRIBUTÁRIO - SÚMULA 126 DO STJ - CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DE ICMS - EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS/PASEP E DA COFINS.

(...)
2. Créditos presumidos de ICMS, por se tratarem de mero 

ressarcimento, não representam ingresso de valores aos caixas da 
empresa e, portanto, não são tributáveis. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.274.900/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 11/03/2013)

No caso dos autos, o Tribunal de origem manifestou-se no mesmo 

sentido da jurisprudência pacífica do STJ, como demonstra o seguinte trecho do 

acórdão regional (fls. 238/239, e-STJ):

"(...) o crédito presumido de ICMS não constitui receita 
tributável e, via de consequência, também não pode ser contemplado 
para apuração do lucro da pessoa jurídica, porquanto se trata de 
renúncia fiscal efetuada pelos Estados-Membros, a fim de incentivar 
o desenvolvimento de determinados setores da economia, gerando 
importantes reflexos financeiros e sociais para o desenvolvimento do 
próprio Estado. Com efeito, se os créditos presumidos de ICMS não 
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constituem receita da pessoa jurídica, a tributação não pode incidir 
sobre uma base superior às reais manifestações de capacidade 
econômica da empresa impetrante.

Admitir-se que tal subsídio ou subvenção sirva de base de 
cálculo para a incidência das aludidas exações, é o mesmo que 
admitir a interferência da União na competência tributária privativa 
dos Estados, limitando a eficácia de benefícios fiscais por eles 
concedidos, importando em ofensa ao princípio federativo. Ademais, 
a incorporação de tais créditos à base de cálculo dos tributos 
federais acarreta um desfalque em seu valor numérico, na medida 
em que uma parcela das importâncias ressarcidas será amealhada 
aos cofres da União Federal.

(...)
Dessa forma, tendo em vista que a empresa favorecida pelo 

benefício fiscal concedido pelo Estado não aufere receita, não 
acresce seu patrimônio e não recebe lucro, não há falar em 
incidência de PIS e COFIS, devendo, pois, ser mantida a sentença no 
particular." 

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0154450-3 REsp 1.463.364 / SC

Números Origem:  50048876720134047200  50065614920134040000  SC-50048876720134047200  
TRF4-50065614920134040000

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TIMBRO (SC) COMÉRCIO EXTERIOR LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ PORTO PRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TIMBRO (SC) COMÉRCIO EXTERIOR LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ PORTO PRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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